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É quase unânime a opinião segundo a qual residirá no MAR o futuro da economia portuguesa.
Dele poderemos colher os recursos que a vasta plataforma continental nos propiciar, mas também já estamos de novo a reocupar o 
centro das principais rotas marítimas dos anos vindouros. É que muito se volta a falar da importância das duas margens do Atlântico 
na economia mundial depois de quase ter sido dada como irreversível a transição para a Ásia. O triângulo formado pela Europa, pela 
América e pela África Ocidental movimentará grande parte das mercadorias transacionadas durante o século XXI.
Nesse sentido, e muito embora ainda não se vislumbre quem a tal se arriscará, os transportes marítimos constituirão negócio aliciante 
a ser levado em conta num país, que se pretende mais próspero e benigno para quem nele viver.
Será, pois, muito natural que o novo governo, saído das eleições legislativas de 2015 cumpra quanto já está explicitado no documen-
to «Uma Agenda para a Década» e invista seriamente nos portos nacionais. Decorrerá dessa aposta um volume de tráfego marítimo 
por onde transitem muitas das mercadorias exportadas e importadas pelos países europeus e pelo Magreb. Uma nova frota de pavi-
lhão nacional poderá revelar-se uma necessidade imperiosa para cumprir a ambição de superar as estratégias de pauperização impos-
tas pela Comissão Europeia recentemente substituída pela que é agora liderada por Jean Claude Juncker e se mostra mais sensível 
ao que pugnam quase todos os economistas de renome e a generalidade das instituições sociais e políticas à escala internacional.
A cumprirem-se os melhores augúrios dos que defendem novas estratégias de afirmação europeia no contexto da mundialização 
acreditamos que a Escola Náutica volte a cativar novas gerações de futuros oficiais e que a nossa Classe, hoje reduzida a poucas cen-
tenas de profissionais ativos, volte a contar com muitos outros. Como diria o provérbio não haverá mal, que sempre dure...
As recentes Direções do SOEMMM têm gerido um património já com 103 anos de existência procurando soluções para contornar a 
crise, que afetou o setor sobretudo a partir de 1985. Tem sido um combate árduo e difícil até por infelizmente ter contado com quem, 
a partir de dentro, criou uma associação concorrente destinada a enfraquecer a Classe em benefício próprio. 
É por crermos possível criar as condições de passagem do testemunho a essas novas gerações dando-lhes a possibilidade de honrar 
e enriquecer este mesmo património e consolidar a importância dos Oficiais Engenheiros Maquinistas na sociedade portuguesa das 
próximas décadas, que a direção do SOEMMM e do seu Centro Cultural apostam numa nova estratégia de afirmação da Classe e de 
que o novo modelo do «Propulsor» constituirá um dos principais pilares.
Mensalmente passará a sair um número disponibilizado online, onde analisaremos os acontecimentos relacionados com a Classe nas 
suas diversas frentes, prosseguiremos com a sua História centenária e publicaremos conteúdos de natureza técnica, científica e/ou 
de gestão.
Uma vez por ano, coincidindo com o nosso jantar de Aniversário, publicaremos um número especial em formato de papel e onde 
terão particular destaque os nossos colegas já homenageados e a homenagear bem como as empresas e respetivos produtos e ser-
viços, que patrocinem tal edição.
2015 anuncia-se, pois, como um ano de particular expetativa para o nosso futuro enquanto Classe. Iremos contar com uma nova 
Direção depois das eleições de maio e com este renovado modelo de comunicação com todos os nossos associados e amigos do 
Propulsor estão criadas as condições para, daqui a um ano, nos mostrarmos bastante mais otimistas do que temos andado.   

Depois de alguns meses de suspensão, exigida por dificuldades económicas, como então informámos os nos-
sos leitores, durante os quais não foi possível adquirir os recursos, para a podermos manter como ela era há 43 
anos, a nossa revista volta a aparecer em público agora em formato digital.
Uma ideia foi unanime, para as direções do Centro Cultural e do Sindicato: não podíamos deixar cair, morrer, 
parar um património tão importante para a nossa classe e que levou 43 anos a construir. 

Mas, como não se pode gastar aquilo que não se tem, tivemos de optar por uma solução menos onerosa, mais expedita e que, ao fim 
e ao cabo, vem integrar este mundo de tecnologia e informação massiva em que nós vivemos.
Iremos ter doze números digitais, sendo um deles, a meio do ano, também editado em papel, porventura com mais páginas do que as 
40 que normalmente tinha. Hoje é o primeiro dia do futuro de O Propulsor.   
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História do SOEMMM
1933 -A Prudência De Esperar Para Ver (1ª Parte) 

A
o analisarmos os documentos da época consta-
tamos que, em 1933, a Associação Sindical dos 
Oficiais Maquinistas da Marinha Mercante esteve 
quase inativa. A única reunião de que resta me-

mória escrita foi a da Assembleia Geral de associados do dia 
26 de dezembro.
Para entendermos as razões para tal letargia convirá re-
cordarmos os acontecimentos daquele que, com a nova 
Constituição, ficou considerado como verdadeiramente o 
primeiro ano do Estado Novo.
Em Fevereiro os democratas republicanos alimentam algu-
mas expectativas quanto aos sinais de divergências no in-
terior do novo regime, que pudessem obstar à imposição 
das limitações previstas pela Constituição a plebiscitar no 
mês seguinte.
Entre os que contestavam abertamente a liderança de Car-
mona e de Salazar contavam-se os nacionais-sindicalistas 
de Rolão Preto, que se manifestaram em Coimbra e organi-
zaram um concorrido banquete no Palácio das Exposições 
de Lisboa no dia 18.
Não é que as ideias dos correligionários de Rolão Preto me-
recessem qualquer simpatia nos democratas - no comício 
de Lisboa reinou grande euforia com a chegada de Hitler 
ao poder na Alemanha - mas justificava-se a esperança de 
ver os “camisas azuis” confrontarem-se abertamente com 
os militares afetos à dupla que tomara para si o controlo 
do Estado para que se retomassem com maior sucesso os 
esforços insurrecionais dos anos anteriores.
Durante os meses seguintes, os nacionais-sindicalistas imi-
taram as estratégias seguidas por Mussolini em Itália e por 
Hitler na Alemanha para demonstrarem a sua força: nas co-
memorações do 28 de maio perturbaram o serviço religioso 
presidido pelo cardeal Cerejeira na igreja de S. Domingos, 
o desfile militar e a récita de gala no São Carlos, muito 
embora os incidentes de maior gravidade tivessem ocorrido 
em Ermesinde.
Para procurar serenar-lhes os ânimos, Carmona chega a re-
ceber Rolão Preto em 5 de julho. Mas, em 23 de setembro, 
menos de um mês após a criação da Polícia Internacional 
de Defesa e Vigilância do Estado (PVDE), o Governo ordena 
a suspensão do diário “Revolução”, órgão do Movimen-
to Nacional Sindicalista, iniciando a repressão intensiva da 
contestação pela extrema-direita.
Dentro do núcleo duro que dirigia então o país, Carmona e 
Salazar também levam por diante uma purga, que abrange 

Vicente de Freitas, então a presidir à Comissão Administra-
tiva da Câmara Municipal de Lisboa, por ter exposto por es-
crito as suas divergências com o rumo seguido por aqueles.
À esquerda essa mesma repressão também se irá exercer 
depois do Partido Socialista Português realizar em março a 
sua última conferência nacional em Coimbra.
O maior perigo para o recém-nascido Estado Novo proveio 
de uma sublevação do Regimento de Infantaria 10 de Bra-
gança a 27 de setembro, seguido de um motim na mesma 
unidade um mês depois. Em ambos os casos as forças mili-
tares afetas ao regime derrotaram rapidamente os revolto-
sos e Salazar aproveitou para agravar as sanções por delitos 
políticos.
Verificamos, pois, uma consolidação do salazarismo median-
te a aprovação do novo texto constitucional, plebiscitado a 
19 de março e com implementação a partir de 11 de abril.
Nessa data são também promulgados o Ato Colonial e 
outros diplomas legislativos que aprovaram a orgânica do 
Conselho de Estado e os que regulamentaram o direito de 
reunião e a censura prévia. 
Oliveira Salazar apresentou a demissão coletiva do gabine-
te ao Presidente da República, que a aceitou para logo lhe 
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reiterar a confiança encarregando-o de formar novo minis-
tério.
Tratar-se-á de um governo de transição e de compromisso 
com o republicanismo conservador, que durará até janeiro 
de 1936 e em que Salazar continuou a acumular com a pas-
ta das Finanças, Duarte Pacheco liderou as Obras Públicas e 
a Marinha coube a Mesquita Guimarães. 
A exemplo de todas as demais classes profissionais, os Ofi-
ciais Maquinistas da Marinha Mercante ficaram sujeitos 
ao Estatuto do Trabalho Nacional, grandemente inspirado 
na Carta del Lavoro mussoliniana de 1927, que instituiu 
os Grémios, os Sindicatos Nacionais e as Casas do Povo, 
a construção de Casas Económicas e a criação do Instituto 
Nacional de Trabalho é Previdência. 
Em 15 de outubro Salazar proferiu um dos seus mais im-
portantes discursos políticos no Salão Nobre do Palácio de 
Exposições do Parque Eduardo VII. Intitulou-se “A Ação Go-
vernativa e a Produção Industrial” e decorreu na sessão de 
encerramento do I Congresso da Indústria Portuguesa e II 
Ciclo da Exposição Industrial. 
Ao projeto de política industrial e à consequente propos-
ta de lançamento de um acelerado processo de industria-
lização bem como às três teses principais aprovadas em 
congresso (subordinação da esfera agrícola à industrial; 
intervencionismo estatal; lançamento de um projeto de 
industrialização, através da implantação das indústrias de 
base e seguindo uma política de substituição de importa-
ções) Oliveira Salazar respondeu exprimindo dúvidas e defi-
nindo a posição que considerava estar reservada ao Estado: 
as tarefas de unificar o mercado interno, garantir os merca-
dos externos e reduzir os custos do capital e do trabalho e 
disciplinar a sociedade. 

Aos industriais competiria aproveitar as condições que lhes 
eram proporcionadas sem querer andar depressa demais 
nem avançar com propostas reivindicativas.
A 18 de novembro e na sequência da legislação corporati-
va de Setembro, foram criados os três primeiros Sindicatos 
Nacionais: dos Empregados Bancários, dos Empregados de 
Escritório, dos Empregados das Companhias de Seguros. 
A Assembleia Geral de 26 de dezembro, presidida por An-
tónio Nabucho e secretariada por João d’Almeida Gover-
no e António Pedro Matioli analisou precisamente o novo 
estatuto criado pelo decreto nº 23050 de 23 de setembro, 
que se passou a acatar mediante a obrigatoriedade de se 
reverem os estatutos em conformidade. Ainda assim, e de-
pois de reeleitos os corpos gerentes para 1934, António 
Nabucho demonstrou um prudente distanciamento relati-
vamente ao regime ao formular “votos de que a classe con-
tinue a manter a mesma independência dentro de todas 
as lutas como o tem feito sempre desde a sua fundação.” 
O ano concluir-se-á com o regime aparentemente conso-
lidado e as classes trabalhadoras submetidas ao silêncio. 
Mas o desconfiado Salazar não confia - e com boas ra-
zões! - nos demais ditadores europeus com que deveria 
sentir afinidades. É que, ainda no primeiro trimestre do 
ano tinham corrido rumores sobre uma proposta que a 
Alemanha e a Itália tinham feio ao governo inglês para que 
partilhassem entre os três as colónias portuguesas. Muito 
embora o governo de Mussolini tivesse negado tal inten-
ção era evidente o interesse dos principais países europeus 
em expandirem-se o mais possível nos quase inexplorados 
territórios africanos.   

Jorge Rocha, Eng. Maq. M. M.
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S
e bem que os slogans sobre liderança sejam mais 
ou menos inquestionáveis, no plano teórico e das 
ideias gerais, nem sempre coincidem com as prá-
ticas que vamos vendo nas empresas e organiza-

ções, por esse país fora.
O exercício concreto da liderança, ou das “lideranças”, 
como será talvez mais correto dizer, uma vez que existem 
muitas modalidades diferentes de as exercer, não correspon-
dem sempre às ideias brilhantes que aparecem nos livros, 
nem ocorrem sempre em contextos de sucesso, com pesso-
as sempre otimistas, realisticamente visionárias e com uma 
força anímica consolidadamente inquebrantável. Pelo con-
trário, é mais natural que os líderes tenham, com frequên-
cia, altos e baixos, momentos em que conseguem ótimos 
resultados e, por isso, ficam “na mó de cima”, mas também 
momentos em que estão “na mó de baixo” e se deixam 
abater por sentimentos de depressibilidade, de descrença 
nas suas próprias capacidades e nas dos outros e com uma 
névoa a envolver difusamente a sua visão do futuro.
Creio poder afirmar, com alguma segurança, que, na es-
magadora maioria das situações, e no que diz respeito às 
lideranças quotidianas e “transacionais”, ou seja, aquelas 
que são exercidas pelos diferentes níveis de chefias e não 
apenas as grandes lideranças “transformacionais” dos ges-
tores de topo das grandes empresas, a liderança não é uma 
coisa que “se é”, mas sim um efeito que se consegue, ou 
não, “gerar”.
A relação de liderança quotidiana é “iniciada” por pessoas 
“normais”, os líderes, que vivem, sofrem, têm amigos e fa-
mílias, vão ao cinema aos fins de semana e aos centros co-
merciais fazer compras, enfim são feitos da mesma massa e 
têm estilos de vida em tudo semelhantes aos seus liderados.
O que os diferencia não são, portanto, as suas “qualidades 
intrínsecas” como pessoas, mas sim a sua capacidade para 
mobilizarem, em situação, um conjunto de competências 
associadas ao seu “papel” (conceito que passo a usar como 
alternativa a “função”) de líderes organizacionais. 

E é natural que aqueles que investirem maior energia e 
maior motivação nesse papel, venham a conseguir melhores 
resultados e uma eficácia mais duradoura e consolidada do 
que aqueles que tiverem motivações mais oscilantes.
O que é exatamente a mesma coisa que se passa no exercí-
cio de qualquer outro papel profissional.
Quer isto dizer que não existem, afinal, diferenças significati-
vas entre o papel de um líder e, por exemplo, o papel de um 
técnico de informática ou de um responsável de Marketing?
Não, absolutamente!
Existem diferenças...e grandes.
Mas essas diferenças decorrem essencialmente da nature-
za e do tipo de competências nucleares que são requeridas 
para que se alcancem bons resultados nos diferentes papéis 
profissionais.
Ora, enquanto que, para um técnico de informática ou para 
um responsável de marketing, se requerem competências 
essencialmente técnicas, ou seja competências relaciona-
das com um “saber” ou um “saber-fazer”, para o papel 
de liderança são requeridas competências de um domínio 
completamente diferente: o domínio do “saber-estar” ou 
do “saber-ser”.
A diferença é que, enquanto num “saber” ou num “saber-
fazer” as competências nucleares requerem a mobilização 
de apenas “parte” dos recursos da pessoa, dominantemen-
te a sua capacidade cognitiva e/ou a sua habilidade para 
realizar uma determinada atividade, o “saber-estar” e, so-
bretudo, o “saber-ser” convocam competências que exigem 
a mobilização dos recursos da pessoa “como um todo”.
Por isso e continuando a usar os exemplos já citados, pode-
mos ter um “bom” técnico de informática ou um “bom” 
responsável de marketing que, se forem chamados e exercer 
papéis de liderança, podem vir a ser “maus” líderes... ou 
melhor, nem sequer “o sejam”. Porque, na liderança, não 
existe uma linha de continuidade entre mais competente e 
menos competente, como no exercício de outros papéis di-
tos “técnicos”.
No exercício da liderança, uma pessoa ou é líder...ou não 
é. Expressão que eu reformularia, tendo em atenção o que 
foi anteriormente exposto, por, na liderança, uma pessoa 
“está” líder...ou “não está”.
O facto de o exercício dos papéis de liderança requerer a 
mobilização dos recursos da pessoa como um todo, acarreta 
consequências de grande impacto no alcance dos respetivos 
objetivos de eficácia. 
Assim, se, por exemplo, o nosso técnico de informática 
acordar um dia mal disposto, e “levar” para a empresa 
um determinado problema pessoal e, por causa disso, tiver 
comportamentos menos apropriados com os colegas, isso 
poderá ser desagradável, mas não terá consequências par-
ticularmente importantes na sua performance profissional. 
Obviamente o mesmo já não acontece com o exercício dos 
papéis de liderança. 

As vicissitudes dos líderes 
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Mesmo que o líder-pessoa tenha tido, ou tenha, um proble-
ma pessoal qualquer, este problema não pode, em circuns-
tância nenhuma, contaminar as ações do líder-Actor (no 
sentido da representação do papel).
Porque um dos alicerces fundamentais da eficácia da li-
derança reside na capacidade dos líderes “modelarem” o 
comportamento dos seus liderados através do “valor do 
exemplo”.
O líder eficaz é aquele que “faz o que diz” e que é capaz 
de ter práticas de vida, pessoal e profissional, consistentes 
com os valores, as normas e os princípios que ele próprio diz 
defender e tem como missão representar.
Assim, as competências requeridas para o exercício deste 
papel exigem ao líder-pessoa que se descentre, frequente-
mente, de si próprio e mantenha o suficiente autocontro-
lo para manter comportamentos que os outros percebam 
como consistentemente coerentes com esses valores, essas 
normas e esses princípios.
Quando existem contradições entre o líder-pessoa e o líder-
ator, um dos dois tem que mudar.
E, se considerarmos os imperativos de eficácia cometidos 
pelas exigências de profissionalismo, é óbvio quem é que o 
tem que fazer.
É também por isto que o exercício do papel de liderança co-
mete ao líder-pessoa um conjunto de exigências e desafios 
que vão muito para além das suas competências técnicas ou 
instrumentais num qualquer domínio. 
Acredito que, atualmente, muitos líderes enfrentam, nas 
suas empresas e organizações, vicissitudes várias, resultan-
tes das situações conturbadas e difíceis em que as empresas 
vivem atualmente.

Se cada líder não tiver, como pessoa, algumas características 
ou condições que lhe permitam manter uma linha de coe-
rência pessoal equilibrada, a permanência prolongada em 
circunstâncias que geram contradições entre os seus valores 
como pessoa e as práticas a que as contingências do papel 
de liderança o obrigam, podem vir a provocar uma enorme 
instabilidade pessoal que, em última análise, pode compro-
meter seriamente a eficácia no exercício dos seus papéis de 
liderança.
Nestas condições, das duas uma: ou o líder tem a força e a 
determinação para agir proactivamente no sentido de trans-
formar a realidade de acordo com as suas convicções e con-
seguir, por essa via, alcançar os resultados pretendidos, ou 
não as tem e vai criar para si próprio um dilema ético. Ou faz 
uma identificação forçada com valores que lhe são alheios 
e assume uma configuração de papel que não é a sua, li-
bertando-se do escrúpulo da culpabilidade; ou deixa-se a 
pouco e pouco diluir no pasmo da não decisão, degradando 
progressivamente as suas qualidade, o seu profissionalismo 
e a sua dignidade como pessoa. E quando se chega a este 
estado, não há competências que lhe valham.
Está só, irremediavelmente só, com a “insustentável leveza” 
do peso da sua própria consciência.   

Mário Ceitil 

CREATED TO MEET
INDUSTRY CHALLENGES
CREATED TO MEET
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Centrais de fusão nuclear 
a substituírem as termoelétricas? 

U
ma equipa de engenheiros 
da Universidade de Wa-
shington criou um novo 
conceito de reator por fu-

são que pode ser mais barato do que 
as centrais termoelétricas e gerar a 
mesma quantidade - ou até mais - de 
energia.
Conseguir massificar a produção de 
energia de fusão nuclear poderá ter 
grandes vantagens, porque implica 
reduzir a zero a emissão de gases 
prejudiciais ao meio ambiente, prati-
camente nenhum resíduo radioativo 
e um suplemento ilimitado de com-
bustível.
Até agora o maior problema da fu-
são nuclear tem sido o seu custo. A 
energia produzida por fusão nuclear 
não tem sido economicamente viável 
para se sobrepor à gerada pelos com-
bustíveis fósseis, como acontece nas 
centrais termoelétricas a gás natural 
ou a carvão. 
Os engenheiros da Universidade 
de Washington acham que podem 
ajudar. Eles criaram um conceito de 

reator por fusão que, quando cons-
truído na escala de uma grande cen-
tral elétrica, terá praticamente os 
mesmos custos do que uma central 
termoelétrica a carvão, com a mesma 
capacidade energética.
A equipa publicou o seu projeto e a 
análise de custos apresentando-os na 
reunião de outubro da Agência Inter-
nacional de Energia Atômica.
O projeto chamado Dynomak, inicia-
do há dois anos como um projeto de 
doutoramento, é baseado em tecno-
logia já existente e cria um campo 
magnético fechado para manter o 
plasma no sítio certo durante o tem-
po suficiente para que a fusão ocor-
ra, permitindo que reaja e queime. 
O reator em si seria autossustentável, 
ou seja, poderia manter continua-
mente as condições para que a fusão 
continuasse a ocorrer. O calor seria 
então usado para aquecer água e 
mover uma turbina para gerar eletri-
cidade, muito semelhante a qualquer 
outra central elétrica atual.
Esta solução é muito mais elegante, 

porque gera a maior parte do cam-
po magnético necessário guiando as 
correntes elétricas diretamente para 
dentro do plasma. Reduz-se assim a 
quantidade de material necessário e 
permite inclusive que o reator seja 
menor. 
Comparado com outros reatores ex-
perimentais, como um existente em 
França, o novo projeto é muito mais 
barato - cerca de um décimo do cus-
to! - e gera cerca de cinco vezes mais 
energia.
O protótipo que construíram tem um 
décimo do tamanho normal que o re-
ator deverá ter, mas foi capaz de sus-
tentar todas as reações esperadas. À 
medida que expandirem o projeto, o 
que deve demorar ainda alguns anos, 
esperam poder aumentar a produtivi-
dade de energia de forma significa-
tiva. 
A equipa já pediu o registo das pa-
tentes envolvidas no projeto e espera 
continuar a aumentar a escala dos 
próximos protótipos até chegar ao 
modelo final.   
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N
os meios industriais anda-se a questionar a possibilidade de se virem a concretizar a 
massificação de algumas experiências já traduzidas nalguns protótipos, de carros sem 
condutor. Muitos especialistas apostam, porém, em como estamos perante mais uma 
variante dos prometedores carros voadores, que nunca chegaram a descolar.

Os testes efetuados até agora revelaram as dificuldades de se superarem as infinitas variáveis 
suscitadas pelas vias onde eles pudessem fluir sem se arriscarem a entrechocarem-se. 
Há quem, porém, afiance serem essas variáveis em muito menor número nos mares e oceanos 
pelo que a ideia de navios sem tripulação possui potencial muito mais exequível. É, pelo menos, 
no que acreditam os engenheiros do projeto europeu MUNIN (Maritime Unmanned Navigation 
through Intelligence in Networks), que trabalham na possibilidade de navios com 200 metros de 

comprimento possam navegar autonomamente na próxima década. 
Nesta altura esse projeto abrange oito parceiros da indústria naval e do mundo académico, que procuram adaptar todos os 
sistemas necessários ao navio para que funcionem sem intervenção humana.
Ornulf Rodseth, que coordena o projeto, acredita que tais navios possam vir a ser mais seguros do que muitos dos que 
estão no alto mar hoje. “O erro humano, no todo ou em parte, é a causa de mais de 75% dos acidentes hoje verificados 
com embarcações.”
Os primeiros dados indicam que os na-
vios sem tripulação poderão viajar mais 
lentamente, economizando até 50% 
de combustível. Mas o próprio Rodseth 
admite que será muito gradual a apli-
cabilidade do seu conceito, sendo mais 
concebível a possibilidade de recurso a 
piloto automático em metade de cada 
dia de navegação.
Reconheçamos que notícias sobre na-
vios sem tripulantes já circulam no setor 
marítimo há já várias décadas sem ja-
mais terem sido levadas a bom porto. E 
tendo em conta o caráter quantas vezes 
aleatório das causas e frequência das 
avarias em alto-mar dificilmente pode-
mos imaginar que se venham a verificar 
proximamente condições para que este 
tipo de distopias se venham a concreti-
zar nas próximas décadas!   

Navios sem tripulações? 



INOVAÇÃO/TECNOLOGIAS

10 Janeiro 2015 - N.º 259 / D1 Revista Técnica de Engenharia

Investigadores criam rota para 
levar turistas à pesca da sardinha
Turistas podem ficar a saber mais sobre a espécie e acompanhar a faina em alto-mar, 
acabando a degustar pratos feitos à base de sardinha, em Peniche. Ideia pode ser alargada 
a outros pontos do país

U
m grupo de investigadores 
da Escola Superior de Tu-
rismo e Tecnologia do Mar 
de Peniche criou uma rota 

para levar turistas a observar a pesca 
da sardinha em alto-mar. O projeto, 
batizado de “FishTour”, foi recen-
temente apresentado e tem como 
objetivo desenvolver a economia do 
mar.
João Costa, coordenador do FishTour 
e professor naquela escola do Insti-
tuto Politécnico de Leiria, explica que 
este é um projeto “inovador a nível 
internacional”, porque não existem 
passeios que levem os turistas a ob-
servar, em alto-mar e a poucos me-
tros de distância, práticas tradicio-
nais de pesca, como a arte do cerco, 
e a conhecer as tradições e a cultura 
das comunidades piscatórias.
O “FishTour” pretende ser “uma 
experiência única” para os turistas, 
oferecendo-lhes um dia diferente, 
a começar com a visualização de 
um documentário sobre os ciclos 
de vida da sardinha e a sua arte da 

pesca, passando por um passeio no 
mar para observar a faina e acaban-
do num restaurante a degustar um 
prato gastronómico típico à base de 
sardinhas.
Os investigadores acreditam que o 
“Fishtour” pode criar postos de tra-
balho ligados ao turismo sustentável 
ou à restauração e dar novas opor-
tunidades de emprego aos pescado-
res, que podem vir a ser recrutados 
para conduzir embarcações, explicar 
a bordo as técnicas da arte do cerco 
ou relatar as suas experiências.
João Costa adianta que o projeto foi 
apresentado a algumas empresas, 
sobretudo as que exploram em Pe-
niche catividades marítimo-turísticas, 
levando a bordo turistas até às Ber-
lengas ou acompanhando mergulhos 
ou pesca desportiva, “mas nenhuma 
implementou ainda” a ideia.
O coordenador diz que a rota pode 
ser alargada não só à observação da 
captura de outras espécies pela pes-
ca do cerco em Peniche ou noutros 
locais da costa portuguesa, desde a 

costa algarvia até Matosinhos, co-
munidades que se dedicam também 
àquele tipo de faina, como a outras 
pescarias tradicionais, como a do 
atum, nos Açores.
Os investigadores João Costa, Fran-
cisco Dias, Nuno Almeida, Mário 
Carvalho, Rui Pedrosa, Paulo Mara-
nhão e Sérgio Leandro conceberam 
a imagem de marca do projeto, pro-
duziram o documentário em vídeo 
e criaram um site destinado à pro-
moção do produto e às reservas dos 
turistas e desenvolveram um estudo-
piloto.
Os 21 turistas, a maioria estrangei-
ros, levados a bordo para os investi-
gadores testarem a ideia, não só gos-
taram da experiência (65%), como 
demonstraram intenção de a repetir 
(71%) e de a recomendar a amigos 
(95%), segundo inquéritos realiza-
dos. O estudo-piloto veio a concluir 
que a rota turística da sardinha tem 
uma “elevada procura potencial”. 
lusa   
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U
m navio, a exemplo de 
qualquer corpo a deslocar-
se num fluido, está subme-
tido a uma força, que se 

opõe ao seu movimento. Para a ven-
cer importa dar-lhe uma certa quanti-
dade de energia.
Ela poderá ser fornecida do exterior, 
como é exemplo o vento a insuflar as 
suas velas ou a de um rebocador, mas 
quase sempre ela provém de um ou 
mais motores existentes no seu interior.
O sistema de propulsão inclui então:
- �um propulsor geralmente do tipo he-

licoidal, que gera o impulso capaz de 
vencer a tal resistência;

- �um ou mais motores capazes de 
transformarem uma energia fóssil 
(raramente nuclear) em energia me-
cânica, com uma eventual derivação 
para energia elétrica;

- �entre o propulsor e o(s) motor(es) 
o(s) veio(s) destinados a transmitir 
àquele a potência mecânica produ-
zida por este(s) último(s);

O ELEMENTO PROPULSOR
A hélice é o propulsor que equipa a 
quase totalidade dos navios. De um 
ponto de vista prático é constituída 
por um conjunto de pás com um mes-
mo centro, que são submetidas a ro-
tação por um sistema de veios, que a 
ligam a um sistema motor.
O conjunto das pás e do seu centro é 
normalmente fundido numa só peça 
de uma liga de cobre, manganés, co-
bre e, excecionalmente, aço. 
A seleção do propulsor ou dos propul-
sores a serem instalados num navio 
fundamenta-se no compromisso en-
tre três variáveis principais: a carena, 
o motor e o propulsor.
Mas como as características principais 
da carena (parte do casco que fica en-
tre a quilha e a linha de água) já estão 
fixadas desde o lançamento do proje-
to e o mesmo tende a passar-se com 
o motor, essa seleção cinge-se a en-
contrar a hélice capaz de garantir um 
melhor rendimento global em função 

da velocidade do navio, do núme-
ro de rotações do motor ou de um 
qualquer outro parâmetro tido como 
relevante.
Essa escolha terá de respeitar cer-
tos constrangimentos geométricos, 
como o máximo diâmetro admissí-
vel, e ter em conta outros critérios de 
qualidade como o rendimento, a au-
sência de cavitação ou de vibrações 
incómodas.
No caso de uma hélice clássica o ar-
quiteto naval começa por escolher 
uma hélice numa dada família em 
função do número de pás, da corre-
lação entre a dimensão delas e o seu 
conjunto e o seu passo geométrico 
em relação ao diâmetro global.
São necessários vários ensaios para 
verificar as características efetivas de 
funcionamento da hélice depois de 
efetuado o seu cálculo teórico.
Numa primeira aproximação a ve-
locidade V de um navio é propor-
cional ao número N de rotações da 
sua hélice. Define-se assim o ponto 
de funcionamento da hélice através 
do quociente V/N, designado como 
«avanço por rotação». Ele corres-

ponde a um coeficiente multiplicador 
próximo do grau de progressão J = V/
nD, utilizado em hidrodinâmica naval 
e em que D é o diâmetro da hélice.
Será então possível garantir uma boa 
adaptabilidade entre o motor e a 
hélice para uma gama alargada das 
suas condições de utilização.
Existem outros tipos de navios, com 
regimes de utilização bem diferentes 
- o caso dos arrastões de pesca ou os 
rebocadores - consoante estão a nave-
gar sem esforço ou a cumprirem o tipo 
de tarefas para que foram concebidos. 
Será difícil encontrar-lhes uma boa so-
lução para a conjunção do motor uti-
lizado com a respetiva hélice para tão 
distintas condições de operação.
No caso de uma hélice de arrastão 
de pesca calculada para a sua nave-
gação normal, o motor alcançará no 
arrasto um binário nominal para um 
número de rotações inferior ao do 
seu valor nominal. 
Por seu lado, em navegação normal, 
se a hélice for calculada para a situ-
ação de arrasto, o seu binário será 
muito inferior ao para ela, nominal-
mente concebido.

Noções de propulsão marítima
(1ª parte) 
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Uma solução utilizada algumas vezes 
consiste em adaptar o passo da héli-
ce para o regime de utilização do na-
vio, permitindo a cada uma das suas 
pás orientar-se em torno de um eixo 
perpendicular ao eixo da hélice.
A utilização de hélices de pás variá-
veis permite adaptar o regime do mo-
tor à situação de operação do navio, 
facilitando-lhe assim as manobras e 
inversões de marcha. Esta capacida-
de faz com que os navios equipados 
com turbinas a gás sejam normal-
mente equipados com este tipo de 
hélices, ao contrário do que sucedia 
na maioria dos navios com turbinas 
a vapor ou com motores diesel, onde 
não era tão recorrente a utilização da 
inversão do sentido de rotação.
Uma outra vantagem das hélices de 
pás variáveis é a de fazer rodar o mo-
tor de propulsão a velocidade cons-
tante, o que permite utilizá-lo numa 
zona de rendimento otimizado e aco-
plando-lhe um alternador no redutor.
É claro que as hélices de passo vari-
ável são muito mais complexas e ca-
ras do que as de pás fixas, mas o seu 
nível de fiabilidade é muito satisfató-
rio, mesmo se o rendimento se revele 
ligeiramente inferior ao das hélices 
clássicas. Desvantagem relativamen-
te menor é o facto de se revelarem 
mais ruidosas.
Uma hélice de passo variável é cons-
tituída principalmente por um cubo 
onde se veem alojar as pás, normal-
mente quatro ou cinco, que rodam 
em torno de um eixo. Existe, igual-
mente, um mecanismo hidráulico 
destinado a orientar todas as pás 
com a incidência pretendida e a ro-
dar em consonância com o(s) veio(s) 
de transmissão. Existem, igualmente, 
tubos de óleo, paralelos ao veio de 
transmissão, que transmitem uma 
pressão de óleo para os êmbolos de 
comando de marcha a vante ou de 
marcha a ré. Garantem, pois, o co-
mando e o controle da posição das 
pás.
A regulação do passo da hélice é pre-
estabelecido segundo uma equação 
em função da velocidade pretendida. 
Essa equação prevê um funciona-
mento a passo variável da hélice e a 

velocidade constante do motor a re-
gimes mais baixos ou um passo cons-
tante e a velocidade variável do motor 
a regimes mais elevados.
No caso em que existam distintas con-
figurações de utilização - variação do 
número de acionadores por veio de 
transmissão, por exemplo – são possí-
veis outras equações de comando.
À parte a roda de água, conhecida 
desde o início do século XIX e a héli-
ce de pás variáveis, que se comporta 
como uma hélice clássica uma vez 
fixo o seu passo, conceberam-se nu-
merosas soluções para satisfazer as 
utilizações mais específicas. No en-
tanto foram poucas as que se con-
cretizaram na prática.
A hélice de agulhetas permite au-
mentar o impulso e, acessoriamente, 
proteger a hélice contra colisões. É 
utilizada em diversos navios de di-
mensão relativamente reduzida (re-
bocadores, como no caso da fotogra-
fia desta página).
O propulsor cicloidal, com pás ver-
ticais e alongadas, permite regular 
simultaneamente a intensidade e a 
direção do impulso graças a um me-
canismo de orientação, o que poderá 
ser muito útil numa pequena unidade 
obrigada a manobrar continuamente.
O hidrojato é formado por um circui-
to hidráulico no interior do navio e de 
uma bomba, que aspira a água por 
baixo da quilha e a expulsa pela ré. 
É montado essencialmente em navios 

muito rápidos ou que navegam em 
águas pouco profundas.
Nos anos 90 surgiram os pod, um 
conjunto constituído por um motor 
elétrico montado numa armação ex-
terior alojada no casco e por uma ou 
duas hélices (fotografia no topo da 
página seguinte) que podem cumprir 
a função de lemes.

O APARELHO MOTOR
As máquinas de vapor alternativas 
alimentadas a vapor por caldeiras a 
carvão, e depois por caldeiras a fuel, 
apareceram no final do século XVIII, 
sendo descontinuadas a meio do sé-
culo XX:
Para os navios de comércio a pro-
pulsão mediante motores diesel foi 
tomando progressivamente o espaço 
ocupado pelas caldeiras e turbinas a 
vapor pelas vantagens, que apresen-
tava, quer no custo de construção 
e de consumo de combustível, bem 
como na sua facilidade de condução. 
O golpe de misericórdia definitivo so-
bre as instalações a vapor resultou da 
melhoria progressiva do rendimento 
dos motores diesel, que puderam al-
cançar as potências até então obtidas 
com as turbinas a vapor.
Hoje a propulsão a vapor só ainda sub-
siste em navios de uma enorme potên-
cia ou quando a carga a transportar 
também fornece uma energia «gra-
tuita» para alimentar a caldeira como 
sucede nalguns navios metaneiros.
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A preferência dos armadores vai para 
os motores Diesel lentos (com ro-
tações entre as 100 e as 200 rpm), 
quando a respetiva altura (mais de 
10 metros) não constitui problema. 
Acoplados diretamente à hélice con-
somem os mesmos combustíveis ba-
ratos utilizados pelas caldeiras.
Os motores Diesel semirrápidos (de 
400 a 500 rpm), com redutores de 
velocidade, são utilizados para supe-
rar a limitação de altura da casa da 
máquina, o que sucede em ferrybo-
ats ou em porta-contentores.
As potências elevadas são obtidas 
pela associação de vários motores 
num mesmo redutor com engrena-
gens.
Os motores Diesel rápidos (mais de 
1000 rpm) são muito utilizados na 
propulsão de pequenos navios mili-
tares e civis de cabotagem.
Para navios com propulsão superior a 
30 megawatts ou para certas embar-
cações de transporte onde a massa 
do aparelho propulsor é critério de 
seleção determinante recorreu-se a 
turbinas a gás com um reator seme-
lhante aos utilizados na aeronáutica.
A turbina a gás é, muitas vezes, asso-
ciada a um motor Diesel rápido, mais 
económico em combustível, ficando 
este reservado para as velocidades de 

cruzeiro e aquela para as de ponta.
O surgimento de turbinas de recupe-
ração com um rendimento semelhan-
te aos dos Diesel de elevada rotação 
tenderá a reduzir o interesse por essa 
associação.
A propulsão por turbinas a vapor ali-
mentadas por geradores nucleares 
limita-se, no domínio civil, a alguns 
quebra-gelos. No domínio militar a 

propulsão nuclear continua reserva-
da a unidades de grande dimensão 
como sucede com os porta-aviões e 
os submarinos sendo poucos os pa-
íses, que dominam esse tipo de tec-
nologia: Estados Unidos, Rússia, Grã-
Bretanha, França e China).
No caso dos submarinos a propulsão 
nuclear trouxe uma vantagem de-
cisiva no sentido de dificultar a sua 
deteção.

INSTALAÇÕES A VAPOR 
Nas instalações clássicas a vapor, um 
ou vários geradores produzem vapor 
à pressão de 4 a 6 MPa, sobreaqueci-
do a temperaturas entre os 400 e os 
500 graus centígrados.
A combustão de 1 kg de combustível 
necessita de cerca de 17 kg de ar e 
produz cerca de 13 kg de vapor so-
breaquecido.
O vapor produzido é conduzido para 
uma turbina cuja velocidade de ro-
tação varia entre as 3 mil e as 6000 
rpm.
Esse vapor condensa-se num con-
densador colocado sob a turbina de 
baixa pressão, constituído por um tu-
bular com milhares de tubos atraves-
sados por um grande fluxo de água 
do mar (cerca de sessenta vezes o do 
vapor). A condensação permite recu-
perar água praticamente dessaliniza-
da de forma a não exercer qualquer 
corrosão sobre as partes aquecidas 
do circuito. Existem igualmente ex-
tratores de ar (os ejetores), que man-
tém uma pressão bastante baixa de 
fluxo.
A água condensada regressa à caldei-
ra através de uma tubagem e de uma 
bomba de extração do condensador, 
além de existirem igualmente um sis-
tema de regulação do nível de água 
na zona inferior do condensador, 
uma bomba de alimentação capaz 
de elevar a pressão significativamen-
te acima da existente de alimentação 
(onde se recupera o calor oriundo da 
evacuação de alguns auxiliares) e um 
regulador de fluxo de alimentação.
O consumo de combustível das ins-
talações a vapor é de cerca de 280 a 
450 gr/kwh, segundo as instalações 
e o regime de operação.   
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INTRODUÇÃO
Decorria o ano de 1982, a Compa-
nhia Multinacional de Tratamentos de 
Água, “Drew Ameroid International”, 
envia para todos os seus representan-
tes um Manual de Prevenção e Con-
trolo da bactéria dos Legionários, com 
recomendação expressa aos proprietá-
rios das instalações para sua aplicação 
imediata. Foi assim que o autor deste 
texto, na altura pertencente aos qua-
dros da Termotécnica, foi apresentado 
à bactéria que hoje, por motivos que 
ninguém gostaria que acontecessem, 
é familiar a todos os portugueses.
Em 1979 foi identificado um caso de 
doença dos Legionários em Portugal, 
três anos após o surto ocorrido (1976) 
no Hotel Bellevue Statford, em Filadél-
fia, onde se reuniam os Legionários 
Norte-Americanos em Conferência, 
tendo adoecido com pneumonia 221 
participantes, dos quais 34 faleceram. 
Foi este surto, fortemente publicitado 
na altura, que baptizou a bactéria, 
isolada em 1977, embora posterior-
mente através de análises de serotipa-
gem mostraram, que pequenos surtos 
de pneumonia tenham ocorrido já, 
em 1943, 1947 e 1965.
Os surtos de Legionella não têm sido 
estranhos a navios e os sistemas de 
água a bordo constituem um factor 
de risco. Poucos são os países com 
regulamentação especifica de orien-
tação para o controlo desses riscos 
em navios, a Holanda é uma excep-
ção, pois através de normas de Ins-
pecção de Controlo dos Transportes 
e da Água, as informações relativas à 
prevenção da Legionella em sistemas 
de água são apresentadas no contex-
to dos sistemas utilizados em navios. 
São também fornecidas informações 
sobre as autoridades oficiais dos dife-
rentes tipos de navios e sobre a aná-
lise do risco da Legionella e os planos 
de controlo.
As instalações de bordo apresentam 
características que proporcionam ele-
vadas condições de risco de desenvol-

vimento, propagação e contagio pela 
bactéria Legionella e particularmente 
os navios de cruzeiro, devido à diver-
sidade de sistemas de água que dis-
põem e a quantidade de passageiros 
que transportam, representam uma 
preocupação importante, que todas 
as entidades envolvidas, desde o pro-
prietário, os responsáveis pelo projec-
to e construção das unidades, até aos 
Oficiais de Pilotagem e de Engenharia 
de Máquinas Marítimas devem aten-
der, de modo a salvaguardar a segu-
rança humana, da qual são perante as 

Leis e Ética dos navegantes, os supre-
mos responsáveis.
Mais de uma centena de casos de 
doença do legionário ocorreram em 
navios e são conhecidos dez casos 
mortais. A maioria dos casos está as-
sociada a navios de cruzeiro
Este documento e os seguintes, pro-
duzidos especificamente para divulga-
ção na Revista Técnica “O Propulsor”, 
têm como objectivo informar os leito-
res, sobre alguns dos conhecimentos 
adquiridos pelo autor nos 32 últimos 
anos de contacto com procedimentos 
de controlo e prevenção da Legionella 
e fundamentalmente apresentar um 
conjunto de técnicas de construção, 
de manutenção e de correcção pe-
rante situações de contingência, reco-
mendadas por entidades e organiza-
ções nacionais e internacionais que se 
dedicam ao estudo e regulamentação 
desta temática.

O QUE É A LEGIONELLA, ONDE 
VIVE E COMO SE MULTIPLICA
A Legionella é uma bactéria ubíqua, 
ou seja, está presente em toda a água 

LEGIONELLA, UM PASSAGEIRO INDESEJÁVEL 
- parte I 

Legionella, a bactéria

Legionella - Placa de cultura
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de captação, seja de furo ou represa 
e é capaz de sobreviver em condições 
ambientais hostis por longos perío-
dos, o que contribui para a sua fácil 
disseminação, daí resultar uma ele-
vada probabilidade de exposição do 
Homem a este agente.
O seu habitat natural consiste em re-
servatórios de água, nomeadamente: 
rios, lagos, nascentes, fontes hidro-
termais e solos húmidos, onde so-
brevive como parasita intracelular de 
alguns protozoários que funcionam 
como seu reservatório natural. 
Também pode ser encontrada em 
sistemas artificiais de circulação de 
água, como os circuitos de água 
quente sanitária, de água fria para 
consumo humano, de rega por asper-
são, sistemas de arrefecimento por 
torre ou condensadores evaporativos, 
nebulizadores e humidificadores.
A Legionella encontra-se frequente-
mente associada a biofilmes, vulgar-
mente designados de lodos biológi-
cos, que providenciam os nutrientes 
e o ambiente necessário à sua manu-
tenção e proliferação. Possui capaci-
dade peculiar de adaptação a novas 
condições ambientais, é responsável 
pela frequente contaminação de sis-
temas de distribuição de água arti-
ficiais.
Existem determinados factores que 
favorecem o desenvolvimento da bac-
téria, nomeadamente: 

− �Temperatura da água entre 20°C e 
45°C, sendo a óptima entre os 35ºC 
e 45ºC; 

− pH entre 5 e 8; 
− Humidade relativa superior a 60%; 
− �Zonas de reduzida circulação de água 

(reservatórios de água, torres de ar-
refecimento, tubagens de redes pre-
diais, pontos de extremidade das re-
des pouco utilizadas, etc); 

− �Presença de outros organismos (e.g. 
algas, amibas, protozoários) em 
águas não tratadas ou com tratamen-
to deficiente; 

− �Existência de um biofilme nas superfí-
cies em contacto com a água; 

− �Processos de corrosão ou incrustação; 
− �Utilização de materiais porosos e de 

derivados de silicone nas redes pre-
diais, que potenciam o crescimento 
bacteriano. 

Os microrganismos do género Legio-
nella apresentam-se em cerca de 48 
espécies e 70 serogrupos, sendo a 
Legionella pneumophila, serogrupo 1, 
a responsável por aproximadamente 
80% das infecções no Homem.

Como se promove o contágio 
por Legionella
O carácter ubíquo desta bactéria em 
meios aquáticos naturais e em nichos 
artificialmente criados pelo Homem, 
aliado às dificuldades da sua irradica-
ção, favorecem então o aparecimento 

de surtos epidémicos de Legionelose.
A Legionella pneumophila está asso-
ciada a duas doenças: a Doença dos 
Legionários e a febre de Pontiac, cuja 
incidência depende do grau de conta-
minação dos reservatórios de água, da 
susceptibilidade da pessoa exposta e 
da intensidade da exposição. A infec-
ção transmite-se por via respiratória a 
partir de aerossóis de água contami-
nada com este agente.
A infecção transmite-se por inalação 
de gotículas de água contaminada, 
aerossóis, de dimensões tão pequenas 
que veiculam a bactéria para os pul-
mões, possibilitando a sua deposição 
nos alvéolos pulmonares. 
A ingestão da bactéria não provoca 
infecção, nem se verifica o contágio 
de pessoa para pessoa. A doença atin-
ge em especial adultos, entre os 40 e 
70 anos de idade, com maior incidên-
cia nos homens. 
Os fumadores, pessoas com proble-
mas respiratórios crónicos, doentes 
renais e de um modo geral imunode-
primidos têm maior probabilidade de 
contrair esta doença.
A doença do Legionário desenvolve-
se aproximadamente 2-14 dias após 
a exposição à bactéria Legionella. Os 
sintomas incluem febre alta, arrepios, 
dores de cabeça e dores musculares. 
Em pouco tempo aparece tosse seca 
e, por vezes, dificuldade respiratória, 
podendo nalguns casos desenvolver-
se diarreia e/ou vómitos. O doente 
pode ainda ficar confuso ou mesmo 
entrar em situações de delírio.

LEGIONELLA A BORDO
Em julho de 2007, era notícia nos jor-
nais que um transatlântico britânico 
atracou no porto de Dover (sudeste 
da Grã-Bretanha), depois que dois 
de seus passageiros apresentarem 
sintomas da doença do Legionário. 
Sete passageiros do mesmo navio de 
cruzeiro “The Black Watch”, operado 
pela companhia Fred Olsen Cruise Li-
nes afetados por sintomas de gripe, 
foram posteriormente transferidos 
para um Hospital de Estocolmo. Duas 
pessoas registaram positivo na pesqui-
sa da doença de Legionário, confir-
mou a porta-voz Wendy Hooper-Gre-Fonte natural de água
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enhill. Autoridades suecas recolheram 
amostras de água dos chuveiros e 
banheiras do navio, embora, segundo 
a porta-voz, “todos os testes tenham 
dado resultados negativos”. A embar-
cação foi submetida a uma limpeza e 
cloração antes de continuar sua via-
gem, com destino a Portugal.
Foi também publicado por Jim Walker, 
no Cruize Law News, que um Coman-
dante da Royal Caribbean, o Senhor 
Tore Myhra, morreu depois de contrair 
a doença do Legionário em 2009, a 
bordo do navio “Lyberty of Seas”. O 
jornal Miami-Dade Medical Examiner 
concluiu que o Capitão Myhra ficou 
doente no navio de cruzeiro e sofreu 
“náuseas, vómitos, diarreia, dificul-
dade respiratória e tosse seca’’. Seus 
sintomas pioraram e ele morreu de 
Legionella Pneumophila em 1 de No-
vembro de 2009. 
Os navios de cruzeiro são essencial-
mente hotéis flutuantes e, como al-
guns hotéis, os navios de cruzeiro têm 
problemas com a Legionella. Muitas 
vezes, é difícil identificar o navio como 
a fonte, porque nos casos associados 
com navios cruzeiro, muitas vezes os 
passageiros ficam em hotéis antes ou 
após o seu cruzeiro, ou ambas, e po-
dem ter deixado o navio para passeios 
turísticos.
Um cargueiro normal pode ter até 20 
tripulantes, mas um grande navio de 
cruzeiro pode transportar 3000 pesso-
as ou mais, com uma instalação mais 
extensa e complexa. Daí ser esperado 

que a maioria dos casos de contami-
nação por Legionella ocorrer em na-
vios de cruzeiro e também pela faixa 
etária dos passageiros ser superior aos 
40 anos, onde se regista maior inci-
dência da doença do Legionário.
Como referimos anteriormente, Por-
tugal não possui Legislação ou qual-
quer outra regulamentação específica 
nas áreas de prevenção e controlo de 
Legionella, nem para o sector maríti-
mo nem para instalações em terra, si-
tuação que se espera ser brevemente 
corrigida, contudo, o sector marítimo 
ainda está de certo modo salvaguar-
dado com a aplicação do Manual de 
Sanidade Marítima, cujo desembaraço 

sanitário dos navios obriga à monitori-
zação da bactéria Legionella nos siste-
mas de água a bordo dos navios.
Em capítulo posterior, quando abor-
darmos os procedimentos de controlo 
e monitorização de Legionella ade-
quados a um navio, faremos referên-
cia ao Manual de Sanidade Marítima, 
que resulta da aplicação do Regula-
mento Sanitário Internacional que se 
encontra em vigor desde 15 de Junho 
de 2007 e foi transposto para o orde-
namento jurídico português, através 
da publicação do Aviso nº 12/2008, in 
Diário da República, 1ª série nº 16, de 
23 de Janeiro de 2008.
Nos números posteriores de “O Pro-
pulsor” serão apresentadas as técnicas 
de prevenção e controlo da Legionella, 
projecto e construção de instalações e 
também os procedimentos de registo 
e monitorização dos ensaios que con-
sideramos adequados às boas práticas 
a bordo de navios.
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